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Promotoria de Justiça de Itaberaba

EXMO (A). SR(A). DR(A). JUIZ(A) DE DIREITO DA COMARCA DE ITABERABA-BAHIA

INQUÉRITO CIVIL. Nº 
SIMP Nº 003.0.185783/2016

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio de sua representante infrafirmada, vem, perante V. Exa., no uso de suas atribuições legais e institucionais, com fulcro no art. 129, inc. I, da Carta Magna, e art. 86, inc. VIII, da Lei Complementar Estadual n. 11, de 18 de janeiro 1996, bem como, nos autos do Inquérito Civil em anexo, tombado sob o SIMP nº 003.0.185783/2016, oferecer DENÚNCIA contra o EX PREFEITO DE BOA VISTA DO TUPIM, JOÃO DURVAL PASSOS TRABUCO, brasileiro, casado, portador do RG nº 4068591-83 SSP/BA e CPF nº 483.010.645-49, residente e domiciliado no Loteamento Campo Alegre, s/n, Centro, Boa Vista do Tupim/BA, em razão dos fatos delituosos a seguir descritos:
DAS CONTRATAÇÕES IRREGULARES DE SERVIDORES – AUSÊNCIA DE CONCURSO PÚBLICO:
Consta nos autos do incluso Inquérito Civil em anexo, instaurado no âmbito desta Promotoria de Justiça, em decorrência de representação formulada pelos munícipes MISAEL DE BRITO FREITAS, VERA MARIA COSTA RAMOS PEREIRA, OSANIA DE ALMEIDA SANTOS, ETEVALDO RIBEIRO DE FREITAS e NEDSON SILVA PEREIRA, junto ao Tribunal de Contas dos Municípios, elementos de prova que evidenciam irregularidades perpetradas pela Administração Municipal de Boa Vista do Tupim/BA, durante o ano de 2013, sob responsabilidade do então gestor, ora denunciado, quando engendrou atos dissimulados para realizar contratações irregulares de servidores temporários, sem a prestação de concurso público.

Com efeito, dessume-se dos autos que, durante o exercício financeiro de 2013, o então Gestor Municipal, JOÃO DURVAL PASSOS TRABUCO, sob o pretexto de necessidade da continuidade dos serviços de educação, contratou servidores temporários, sem a adoção de qualquer critério que possibilitasse a participação ampla e irrestrita de eventuais interessados (vide extrato de contrato de fls. 14).

De fato, como restou patente no conjunto probatório carreado aos autos, a contratação direta dos referidos servidores, justificada pelo Ente Municipal como enquadrada em uma hipótese de urgência, em verdade, tratou-se de uma afronta a princípios comezinhos do direito público, como a impessoalidade e moralidade, além de malferir e desvirtuar o escopo do regime administrativo vigente.

Nesse sentido, o ordenamento pátrio, com arrimo no art. 37, incisos II e IX, da Constituição Federal, fomenta a prévia aprovação em concurso público para o ingresso na Administração Pública, sendo que as hipóteses de contratação temporária são reservadas apenas para hipóteses excepcionalíssimas e transitórias, com vistas a resguardar princípios como a isonomia e moralidade, entretanto, o que se verificou foi, propositadamente, a não observância pelo Gestor de tais regramentos.

Segundo restou apurado, em que pese a Administração Municipal asseverar que a contratação se deu em caráter temporário, previsto nos incs. III e IV, do art. 2º, da Lei Municipal nº 484/2008, diante de uma possível insuficiência no quadro de servidores, revela a documentação colacionada aos fólios que o Ente Municipal, sequer, realizou um processo seletivo simplificado para a admissão dos servidores, agregando ao ato administrativo um caráter impessoal. 

Nesse diapasão, o TCM condenou o ex-Gestor ao pagamento de multa em face da ilegalidade da contratação de servidores públicos temporários, para o exercício de funções de magistério da rede pública de ensino, durante o exercício de 2013, com base na violação às disposições constantes no art. 37 da Constituição Federal.

Entendeu que as contratações temporárias para atender excepcional interesse público trata-se de exceção à regra geral do concurso público, contudo, é imperioso que a exceção ao mandamento constitucional do concurso público se faça de forma condizente aos ditames legais, para não vulnerar princípios fundamentais garantidos pelo ordenamento pátrio.

Concluiu que, como o concurso público é a forma mais legítima para o preenchimento de cargos públicos, impõe-se à Administração, a fim de não ferir postulados da isonomia ou imparcialidade, que apresente clara razão para o emprego da contratação temporária, justificando a opção por processo de seleção mais simplificado.

Portanto, como se vê, a contratação de servidores sem a devida adoção de critérios objetivos de escolha, notadamente, pela não realização de um certame simplificado com participação ampla e irrestrita, evidenciou a conduta ilícita do ora denunciado em direcionar as contratações a terceiros de forma subjetiva, dissociando-se do caráter impessoal que deve reger os atos do administrador público.

Assim, nada obstante admitida a contratação em condição temporária, com fulcro em excepcional interesse público, sob imprecação do inc. IX, da Carta Magna, tais situações não se deram in casu, desobedecendo o gestor voluntariamente preceitos cogentes, circunstância que configura sua conduta dolosa, visando beneficiar terceiros, em detrimento de princípios que norteiam uma atuação ilibada dentro do seio da administração.

Nessa perspectiva, exsurge cometimento do crime do art. 1º, XIII, do Decreto-Lei 201/67.
Diante do exposto, o Ministério Público denuncia a Vossa Excelência JOÃO DURVAL PASSOS TRABUCO, como incurso nas penas do art. 1º, inciso XIII, do Decreto Lei 201/67, razão pela qual requer o Órgão Ministerial que, após o recebimento desta, o Denunciado seja citado, processado e, ao final, condenado, nos termos dos arts. 394 a 405 do Código de Processo Penal, ouvindo-se, durante a instrução criminal as testemunhas abaixo arroladas.
Rol de Vítima e Testemunhas:
1.  (qualificação nos autos do IP)

2.  (qualificação nos autos do IP).

Nestes Termos, 

Pede e Espera Recebimento.

Itaberaba/BA, 25 de setembro de 2017.
MARIA ANITA ARARUNA CORRÊA
Promotora de Justiça
INQUÉRITO CIVIL. Nº 
SIMP Nº 003.0.185783/2016

COTA
MM. Juiz,
Devolve esta Promotora de Justiça os autos com denúncia em separado. A título de diligências complementares, requer, por oportuno, que:
a) seja juntado aos autos certidão de antecedentes criminais dos denunciados;
Nestes Termos, 

Pede e Espera Recebimento.

Itaberaba/BA, 25 de setembro de 2017.
MARIA ANITA ARARUNA CORRÊA
Promotora de Justiça
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
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